
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2493441 - MS(2023/0381394-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : LYGIA LETICIA HANS
ADVOGADOS : LUÍS GUSTAVO ROMANINI - MS008215

JOÃO VICENTE FREITAS BARROS - MS018099
AGRAVADO : ALFREDO PAES SANDIM
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONSULTA AO CCS-BACEN EM
PROCESSO CÍVEL. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL E DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial pela
aplicação das Súmulas n. 7 e 83 do STJ e pela prejudicialidade do dissídio
jurisprudencial, por ausência de similitude fática;
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra decisão
proferida em cumprimento de sentença que indeferiu expedição de ofício ao Banco
Central do Brasil para consulta ao CCS-Bacen.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 1.022, II, c/c
489, § 1º, IV e VI, do Código de Processo Civil, por negativa de prestação
jurisdicional; e (ii) saber se, à luz do  IV, do Código de Processo Civil, é art. 139,
possível determinar, em cumprimento de sentença, consulta ao CCS-Bacen, que se
trata de cadastro geral de clientes de instituições financeiras,  após o insucesso das
diligências usuais; e (iii) saber se há divergência jurisprudencial em relação ao

 quanto à possibilidade de acesso ao CCS-Bacen em processosREsp 1.938.665/SP
cíveis.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Não se verifica violação dos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV e VI, do Código de
Processo Civil, pois o acórdão enfrentou de forma suficiente as questões essenciais
e rejeitou adequadamente os embargos de declaração.
5. É possível a consulta ao CCS-Bacen em processos cíveis, após a frustração das
diligências usuais, como medida informativa que viabilize a efetividade da
execução, nos termos do  IV, do Código de Processo Civil. art. 139,
6. Configura-se a divergência jurisprudencial, pois o acórdão recorrido afastou a
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consulta ao CCS-Bacen em matéria cível, em dissonância do entendimento
firmado no REsp 1.938.665/SP.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe parcial
provimento. 

: “1. Não há violação aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV e VI, doTese de julgamento
Código de Processo Civil, quando o acórdão aprecia, de modo claro e suficiente, as
questões essenciais; 2. A consulta ao CCS-BACEN nos procedimentos cíveis,
constitui-se em mais um mecanismo à disposição do credor na busca para
satisfazer o seu crédito; 3. Há divergência jurisprudencial em face do entendimento
do STJ quanto à possibilidade de acesso ao CCS-Bacen em cumprimento de
sentença.”

: Código de Processo Civil, arts. 1.022, 489, § 1º,Dispositivos relevantes citados
IV e VI, 139, IV.

: STJ,  relatora MinistraJurisprudência relevante citada  REsp n. 1.938.665/SP,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/10/2021;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.135.804/SP,
julgado em 12/8/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 03/03/2026  09/03/2026,
e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONSULTA AO CCS-BACEN EM
PROCESSO CÍVEL. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL E DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial pela
aplicação das Súmulas n. 7 e 83 do STJ e pela prejudicialidade do dissídio
jurisprudencial, por ausência de similitude fática;
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra decisão
proferida em cumprimento de sentença que indeferiu expedição de ofício ao Banco
Central do Brasil para consulta ao CCS-Bacen.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 1.022, II, c/c
489, § 1º, IV e VI, do Código de Processo Civil, por negativa de prestação
jurisdicional; e (ii) saber se, à luz do  IV, do Código de Processo Civil, é art. 139,
possível determinar, em cumprimento de sentença, consulta ao CCS-Bacen, que se
trata de cadastro geral de clientes de instituições financeiras,  após o insucesso das
diligências usuais; e (iii) saber se há divergência jurisprudencial em relação ao

 quanto à possibilidade de acesso ao CCS-Bacen em processosREsp 1.938.665/SP
cíveis.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Não se verifica violação dos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV e VI, do Código de
Processo Civil, pois o acórdão enfrentou de forma suficiente as questões essenciais
e rejeitou adequadamente os embargos de declaração.
5. É possível a consulta ao CCS-Bacen em processos cíveis, após a frustração das
diligências usuais, como medida informativa que viabilize a efetividade da
execução, nos termos do  IV, do Código de Processo Civil. art. 139,
6. Configura-se a divergência jurisprudencial, pois o acórdão recorrido afastou a
consulta ao CCS-Bacen em matéria cível, em dissonância do entendimento
firmado no REsp 1.938.665/SP.

Documento eletrônico VDA54611710 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 02/03/2026 19:55:43
Código de Controle do Documento: 36783006-54c2-463b-977c-6febad25852c



IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe parcial
provimento. 

: “1. Não há violação aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV e VI, doTese de julgamento
Código de Processo Civil, quando o acórdão aprecia, de modo claro e suficiente, as
questões essenciais; 2. A consulta ao CCS-BACEN nos procedimentos cíveis,
constitui-se em mais um mecanismo à disposição do credor na busca para
satisfazer o seu crédito; 3. Há divergência jurisprudencial em face do entendimento
do STJ quanto à possibilidade de acesso ao CCS-Bacen em cumprimento de
sentença.”

: Código de Processo Civil, arts. 1.022, 489, § 1º,Dispositivos relevantes citados
IV e VI, 139, IV.

: STJ,  relatora MinistraJurisprudência relevante citada  REsp n. 1.938.665/SP,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/10/2021;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.135.804/SP,
julgado em 12/8/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por LYGIA LETICIA

HANS contra a decisão que inadmitiu o recurso especial pela incidência da

Súmula n. 83 do STJ, quanto às teses fundadas nos arts. 489, § 1º, IV e VI, e

1.022, II, do CPC, pela aplicação da Súmula n. 7 do STJ, quanto à tese vinculada

ao  IV, do CPC, e pela prejudicialidade do dissídio jurisprudencial em art. 139,

razão dos mesmos óbices e da ausência, em tese, de similitude fática entre os

acórdãos confrontados (fls. 258-267).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no  III,  e , art. 105,  a  c

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato

Grosso do Sul em agravo de instrumento, nos autos de ação de despejo com pedido

de tutela antecipada e cobrança de aluguéis, em fase de cumprimento de sentença.
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O julgado foi assim ementado (fls. 73-79):

 
EMENTA – AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE DESPEJO COM

PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA E COBRANÇA DE ALUGUÉIS –
REQUERIMENTO DE UTILIZAÇÃO DO CADASTRO GERAL DE CLIENTES
DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS – CCS-BACEN – IMPOSSIBILIDADE –
MEDIDA INÚTIL E DESNECESSÁRIA – RECURSO IMPROVIDO. Conforme
determina o artigo 370, do CPC, “Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da
parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do mérito. Parágrafo único. O
juiz indeferirá, em decisão fundamentada, as diligências inúteis ou meramente
protelatórias.” A  alterou a  que foi criada para o combate Lei 10.701/03  Lei 9.613/98
ao crime de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores e para a prevenção
da utilização do sistema financeiro para esses ilícitos, regulando, ainda, o COAF. O
cadastro mostra-se útil no combate ao crime de lavagem de direito e na busca de
ativos, mas não admissível para fins cíveis. In casu, o deferimento da medida apenas
para fins de busca de contas correntes em instituições financeiras mostra-se
desnecessário, porquanto já se sabe que a parte possui conta corrente nos bancos
Bradesco e Itaú Unibanco, mas nela não possui qualquer saldo.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nesses termos (fls.

106-109):

 
EMENTA – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO – AÇÃO DE DESPEJO – EXECUÇÃO – PEDIDO DE
UTILIZAÇÃO DO CCS-BACEN – REDISCUSSÃO AUSÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE – REDISCUSSÃO – INEXISTÊNCIA DE
VÍCIOS – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1. O escopo dos
Embargos de Declaração é esclarecer o que era obscuro, desfazer a contradição,
suprir a omissão ou corrigir erro material, não podendo ser admitidos como
instrumento de modificação do julgado quando não presente no acórdão qualquer
das hipóteses do  do CPC. 2. Embargos de Declaração conhecidos e não art. 1.022
acolhidos.

 
No recurso especial (fls. 113-122), a parte aponta, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes artigos:

a) 1.022, II,  489, § 1º, IV e VI, do CPC, porque o acórdão dosc/c

embargos não enfrentou teses relevantes e capazes de infirmar a conclusão adotada

no acórdão recorrido, consistentes na superação, pelo STJ ( , daREsp 1.938.665/SP)

restrição do uso do CCS-Bacen a feitos penais, por tratar-se de meio menos
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invasivo em relação ao SISBAJUD, que já fora utilizado, e, por fim, na presença

do recorrido no quadro social de pessoa jurídica ativa, indicando possível

ocultação patrimonial;

b) 139, IV, do CPC, porquanto revela-se possível a consulta ao CCS-

Bacen, em cumprimento de sentença cível, após a ineficácia das diligências típicas

(SISBAJUD, RENAJUD, INFOJUD), como medida necessária à efetividade da

execução.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que o cadastro se mostra

útil no combate ao crime de lavagem de dinheiro e na busca de ativos financeiros,

mas não é admissível para fins cíveis, divergiu do entendimento firmado no

 que entende viável a consulta ao CCS-Bacen emREsp 1.938.665/SP,

procedimentos cíveis após o insucesso das buscas típicas para satisfação do crédito

exequendo.

Requer o provimento do recurso para cassar o acórdão dos embargos de

declaração, com retorno dos autos ao Tribunal de origem para novo julgamento;

ou, subsidiariamente, o reconhecimento do dissídio e a reforma do acórdão

recorrido para permitir a expedição de ofício ao Banco Central do Brasil para

consulta ao CCS-Bacen (fls. 112-121).

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

 A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão proferida no cumprimento de sentença, proferida nos autos de ação de

despejo e cobrança de aluguéis, que indeferiu a expedição de ofício ao Banco

Central do Brasil para consulta ao Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro

Nacional (CCS-Bacen), para fins de satisfação do crédito exequendo.
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I – Violação dos artigos 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, do CPC

Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489, e 1.022 do CPC, visto que a

Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e fundamentado, as

questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa

nulificar o acórdão recorrido.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a

concordância das partes.

A análise dos autos revela que o acórdão recorrido rejeitou o pedido de

pesquisa no sistema CCS-Bacen em razão da sua inutilidade e desnecessidade. A

matéria foi enfrentada com fundamentação suficiente e compatível com o desfecho

da controvérsia.

Dessa forma, não se configura a alegada violação do  § 1º, do art. 489,

CPC, porquanto o acórdão analisou os fundamentos centrais da controvérsia e

adotou entendimento contrário ao pleito da parte recorrente, o que não se confunde

com omissão ou negativa de prestação jurisdicional.

Igualmente, não há ofensa ao  II, do CPC, pois os embargos de art. 1.022,

declaração opostos foram rejeitados, à vista da inexistência de omissão,

obscuridade ou contradição relevantes.

Ressalte-se que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a

decisão contrária ao interesse da parte.

A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a rejeição dos

argumentos da parte, de forma fundamentada, não configura ausência de prestação

jurisdicional:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA
DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.ART. 489
OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO  DO CPC. ART. 1.022
NÃO VERIFICAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO
STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE E GENÉRICA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 284 DO STF. MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. NEGÓCIO JURÍDICO SIMULADO.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. ANULAÇÃO. PRAZO DE 4 ANOS.
NÃO VOLVIDO ATÉ A VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. REGRA
ATUAL. NULIDADE ABSOLUTA. NÃO SUJEITO A PRAZO DE
DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Inexiste ofensa ao art. 489
do CPC, porquanto todas as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia
foram apreciadas, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a
mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na hipótese dos autos. 2. Não
há ofensa ao  do CPC quando o tribunal de origem aprecia, com clareza e art. 1.022
objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam a controvérsia, ainda
que não acolha a tese da parte insurgente. (…) 8. Agravo interno desprovido. (AgInt
no  relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta AREsp n. 2.135.804/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 12/8/2024,  15/8/2024.

 
II – Violação do  IV do CPC art. 139,

O Código de Processo Civil estabelece a possibilidade de serem

determinadas medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias para

fins de assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que

tenham por objeto prestação pecuniária, consoante previsão do artigo indicado.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em precedente

específico, reconheceu a possibilidade de consulta ao Cadastro de Clientes do

Sistema Financeiro Nacional (CCS-Bacen) no âmbito de processos cíveis, desde

que observado o princípio da proporcionalidade e devidamente fundamentada a

ordem. 

A propósito:
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AGRAVOS EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PESQUISA NO CADASTRO DE
CLIENTES DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAIS. CCS-BACEN.
POSSIBILIDADE.

1. É admitida a pesquisa no Cadastro de Clientes de Instituições Financeiras
(CCS) junto ao Bacen em procedimentos cíveis, como mecanismo disponível ao
credor de satisfação de seu crédito, na medida em que comporta os relacionamentos
entre instituições financeiras e clientes, não abrangendo dados relativos a valor,
movimentação financeira ou saldos de contas e aplicações.

2. Agravo interposto por NOVAPORTFOLIO PARTICIPAÇÕES S.A.
conhecido para conhecer do recurso especial de fls.  (e-STJ) e dar-lhe545/576
provimento. Prejudicado o recurso interposto por ALBERTO COURY JÚNIOR. (

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.074.451/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 16/6/2025,  23/6/2025.

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 7
DO STJ AFASTADA. RECONSIDERAÇÃO. NOVO EXAME. CONSULTA AO 

 POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNOCCS/BACEN.
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA DAR
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. A jurisprudência desta Corte entende não existir "impedimento à consulta ao
CCS-BACEN nos procedimentos cíveis, devendo ser considerado como apenas
mais um mecanismo à disposição do credor na busca para satisfazer o seu crédito" (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emREsp 1.938.665/SP,
 DJe .26/10/2021,  03/11/2021)

2. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame,
conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial. (AgInt no

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.539.032/SP,
julgado em  DJEN de ) 31/3/2025,  3/4/2025.

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. CONSULTA AO CCS-BACEN.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 2. INCLUSÃO NO CADASTRO DE
INADIMPLENTES VIA SERASAJUD. DISCRICIONARIEDADE DO
MAGISTRADO. SÚMULA N. 7 DO STJ. CONSULTA AO CENSEC. NÃO
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, PROVIDO.

1. Esta Terceira Turma já se manifestou no sentido de que deve ser admitida a
pesquisa no Cadastro de Clientes de Instituições Financeiras (CCS), no Bacen, em
procedimentos cíveis, como mecanismo disponível ao credor de satisfação de seu
crédito.
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2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de ser decisão
discricionária do magistrado determinar a inclusão do nome do executado
inadimplente no SERASAJUD. A revisão quanto à utilidade e necessidade da
medida demandaria o reexame do conjunto fático, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
Precedentes.

3. É inviável o recurso especial que deixa de impugnar fundamento suficiente
do acórdão recorrido, atrelando suas razões à violação de lei federal ou dissídio
pretoriano, por se tratar de recurso de fundamentação vinculada, sob pena de
incidência das Súmulas n. 283 e 284, ambas do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe provimento. (  relator Ministro MouraAREsp n. 2.809.843/DF,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 28/4/2025,  5/5/2025.

 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO

DE SENTENÇA. VÍCIOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA.
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO CADASTRO DE CLIENTE DO SISTEMA
FINANCEIRO NACIONAL DO BANCO CENTRAL DO BRASIL - CCS/BACEN.
POSSIBILIDADE. 1- Recurso especial interposto em  e concluso ao 26/8/2020
gabinete em  2- O propósito recursal consiste em dizer se seria possível, 21/6/2021.
após as devidas tentativas de identificação e constrição de ativos financeiros
restarem infrutíferas, a determinação de consulta ao CCS-Bacen, com o fim de
apurar a existência de patrimônio do devedor, perseguido em cumprimento de
sentença, de natureza cível. 3- Na hipótese em exame, é de ser afastada a existência
de vícios no acórdão recorrido, à consideração de que as matérias impugnadas
foram enfrentadas de forma objetiva e fundamentada no julgamento do recurso,
naquilo que o Tribunal a quo entendeu pertinente à solução da controvérsia. 4- O
Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS) é um sistema de
informações de natureza cadastral, que tem por objeto os relacionamentos mantidos
pelas instituições participantes com os seus correntistas ou clientes, mas não
congrega dados relativos a valor, movimentação financeira ou saldos de contas e
aplicações. 5- Em suma, o mencionado cadastro contém as seguintes informações
sobre o relacionamento dos clientes ou correntistas com as instituições do Sistema
Financeiro Nacional: a) identificação do cliente e de seus representantes legais e
procuradores; b) instituições financeiras em que o cliente mantém seus ativos ou
investimentos; e c) datas de início e, se houver, de fim de relacionamento. 6- O CCS-
Bacen, portanto, ostenta natureza meramente cadastral. Não implica constrição, mas
sim subsídio à eventual constrição, e funciona como meio para o atingimento de um
fim, que poderá ser a penhora de ativos financeiros por meio do BacenJud. 7- Em
outras palavras, o acesso às informações do CCS serve como medida que poderá
subsidiar futura constrição, alargando a margem de pesquisa por ativos. Não se
mostra razoável, assim, permitir a realização de medida constritiva por meio do
BacenJud e negar a pesquisa exploratória em cadastro meramente informativo,
como é o caso do CCS. Precedente. 8- Dessa forma, não há qualquer impedimento à
consulta ao CCS-Bacen nos procedimentos cíveis, devendo ser considerado como
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apenas mais um mecanismo à disposição do credor na busca para satisfazer o seu
crédito. 9- Recurso especial provido. (  relatora MinistraREsp n. 1.938.665/SP,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 26/10/2021,  3/11/2021.

 
No caso concreto, restou demonstrado que a exequente adotou, sem

sucesso, todas as diligências usuais para localização de bens do executado para

satisfação de seu crédito o que reforça a necessidade de adoção de meios atípicos e

proporcionais, como a consulta ao CCS, para garantir a efetividade da tutela

executiva e evitar fraudes ou ocultações patrimoniais.

Assim, ao indeferir a medida de forma automática e genérica, sob o

argumento de que o CCS se prestaria exclusivamente a finalidades penais, o

acórdão recorrido destoou de precedentes do STJ, caracterizando, portanto, a

violação do  IV, do CPC. art. 139,

III – Da divergência jurisprudencial

Conforme anteriormente exposto, o acórdão recorrido, ao afirmar que a

finalidade do CCS-Bacen estaria restrita ao combate à lavagem de dinheiro e

ilícitos penais, nega validade à sua utilização em processos de natureza cível, ainda

que haja esgotamento de medidas executivas ordinárias (SISBAJUD, RENAJUD,

INFOJUD), como verificado nos autos.

Todavia, conforme decidido no julgamento do  acima REsp 1.938.665/SP

citado, o Superior Tribunal de Justiça entende pela possibilidade de acesso ao CCS

como medida informativa e preparatória, com vistas à efetivação da execução,

inclusive em processos cíveis.

A interpretação conferida pelo acórdão recorrido colide com essa

orientação jurisprudencial, impedindo o credor de utilizar mecanismo legítimo de

investigação patrimonial em execução frustrada, violando o dever judicial de

assegurar a efetividade da tutela jurisdicional, previsto dispositivo federal violado.
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Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial

e dar-lhe parcial provimento reformando o acórdão recorrido, para

determinar a expedição de ofício ao Banco Central do Brasil, a fim de que

efetue a pesquisa, no Cadastro Geral de Clientes de Instituições Financeiras

(CCS), de bens e ativos financeiros titularizados pelos recorridos, com o

consequente prosseguimento da fase de cumprimento de sentença da ação de

.despejo e cobrança de aluguéis no juízo de primeiro grau de jurisdição

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.493.441 / MS
Número Registro: 2023/0381394-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08369195420148120001 14076321920228120000 1407632192022812000050002
8369195420148120001

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LYGIA LETICIA HANS
ADVOGADOS : LUÍS GUSTAVO ROMANINI - MS008215

JOÃO VICENTE FREITAS BARROS - MS018099
AGRAVADO : ALFREDO PAES SANDIM
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar parcial03/03/2026  09/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 09 de março de 2026
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